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RESUMO

Considerando a relevância do conceito de gênero 
na produção do conhecimento e na compreensão 
dos comportamentos sociais, o presente ensaio 
busca descrever o processo de sua emergência 
e de sua construção e alguns de seus desdobra-
mentos na trajetória dos estudos feministas, com 
destaque para a perspectiva pós-estruturalista, por 
ser a mais recorrente no conjunto dos estudos de 
gênero nesses últimos anos. Trata-se de um ensaio 
teórico-reflexivo que visa mostrar o estatuto desse 
conceito nos processos do conhecimento e a sua 
importância para as Ciências Sociais, disciplina 
que tem como problemática central a compreen-
são das relações sociais. Além de seu estatuto 
analítico, o conceito de gênero constitui uma pro-
posta metodológica. Portanto, a maior valoriza-
ção desse instrumental teórico nos processos de 
produção do conhecimento crítico caracteriza-
se, hoje, como um dos aspectos que possibilita a 
construção de uma sociedade mais justa, igualitá-
ria e equitativa. 
Palavras-chave: Conceito de gênero; Pós-estru-
turalismo; Conhecimento; Ciências Sociais. 

ABSTRACT

Considering the relevance of the gender 
concept in the production of knowledge and 
comprehension of social behavior, this article 
seeks to describe the process of its emergence 
and construction, as well as some of its devel-
opments in the trajectory of feminist studies, 
with stress on the poststructuralist perspec-
tive, because of its recurrent use in the gen-
eral field of gender studies in recent years. 
The theoretic-reflexive tenor aims to show 
the statute of this concept in knowledge pro-
cesses and its significance for social sciences 
whose central object is the comprehension 
of social relationships. Beyond its analyti-
cal statute, the gender concept constitutes 
itself as a methodological proposal. Today, 
an increased valorization of this theoretic 
instrument in processes of critical knowledge 
production is therefore one of the aspects that 
enable to construct a more just, egalitarian 
and equitable society. 
Keywords: Gender Concept; Poststructural-
ism; Knowledge; Social Sciences.
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1 Introdução

A emergência dos estudos de gê-
nero introduziu novas abordagens teóri-
cas em diversas áreas do conhecimento 
humano. Esses estudos se contrapuse-
ram às perspectivas universalizantes da 
ciência e mostraram que, nas diferentes 
sociedades humanas, as relações sociais 
vividas entre homens e mulheres são 
construídas a partir da tradição cultural 
de cada região e das especificidades de 
cada momento histórico. Tais diferen-
ças são evidentes dentro de uma mesma 
sociedade, em seus diferentes grupos 
sociais, e se modificam ao longo da his-
tória devido à dinamicidade da própria 
cultura; situação que também atinge a 
divisão sexual de trabalho nas diversas 
instituições. 

Os estudos feministas têm argu-
mentado que o gênero exerce influência 
no conhecimento, seja no sujeito que 
o produz, seja nas práticas de investi-
gação, indagação e justificação. Nesse 
sentido, uma de suas principais con-
tribuições foi justamente apontar que 
o sujeito do conhecimento tem gênero 
e está situado em um contexto social 
concreto. Isso implica considerar que 
nenhum conhecimento é puramente ob-
jetivo, porque é marcado por aspectos 
da subjetividade de quem o produz.

Tendo em vista a importância que 
a categoria de gênero adquiriu ao longo 
dos últimos 40 anos na academia e fora 
dela, por permitir compreender como as 
dinâmicas e práticas socioculturais pro-
duzem desigualdades entre mulheres e 
homens, este ensaio tem por objetivo 
evidenciar a emergência da categoria 
de gênero, sua trajetória e os desdobra-
mentos teóricos no interior dos estudos 
feministas, dando destaque à perspec-
tiva pós-estruturalista por ser a mais 
utilizada nos estudos atuais. Também 
se objetiva expor alguns aspectos sobre 
a importância da categoria de gênero 
nos processos de produção acadêmica, 
já que ela é uma ferramenta de grande 
valor na compreensão das relações de 

dominação e de desigualdades sociais 
entre os diferentes gêneros. 

2 O conceito de gênero: trajetória e 
desdobramentos teóricos

O gênero aparece como uma das 
categorias analíticas produzida pela 
teoria feminista contemporânea e assu-
mida pelas diferentes áreas acadêmicas 
para a compreensão dos comportamen-
tos sociais entre homens e mulheres. 
Esse conceito nasceu no interior do mo-
vimento feminista norte-americano e de 
sua articulação com a academia, opon-
do-se à dominação e à opressão mas-
culina. Tal movimento, além de ganhar 
expressividade política, voltou-se para 
a produção teórica, dando início, assim, 
à problematização em torno do conceito 
de gênero2. 

Será no desdobramento da assim cha-
mada ‘segunda onda’ - àquela que se 
inicia no final da década de 1960 - que 
o feminismo, além das preocupações 
sociais e políticas, irá se voltar para as 
construções propriamente teóricas. No 
âmbito desse debate crítico que, a par-
tir de então, se trava entre estudiosas e 
militantes será engendrado o conceito 
de gênero (LOURO, 1999, p. 15).

 Embora o conceito de gênero 
tenha sido sistematizado pelo debate 
feminista contemporâneo, as suas raí-
zes têm sido atribuídas à afirmação de 
Simone de Beauvoir (1949) de que “não 
se nasce mulher, se torna mulher”, por 
meio da qual ela problematizava as re-
lações entre sexo biológico e constru-
ção da categoria social de mulher. As 
teóricas contemporâneas partiram desse 
pressuposto para elaborar o conceito 
de gênero, colocando em cena o cará-
ter sociocultural das distinções que, até 
então, eram concebidas como determi-
nadas pelo sexo biológico. Ao insistir 
no argumento da construção social de 
2 Entretanto, na genealogia sobre o termo “gênero”, elaborada por Ga-
briela Castellanos Llanos (2006), constata-se que esse termo já havia sido 
utilizado com outros sentidos desde o século XVII. 
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gênero, elas rejeitavam o determinismo 
biológico. Nesse sentido, a sistematiza-
ção de gênero como categoria analítica 
ocorreu durante os anos de 1970 e, aos 
poucos, passou a ser objeto de discus-
são e de análise na produção acadêmica 
das ciências humanas e sociais.

 Nos anos de 1960 e 1970, os 
estudos de gênero focaram-se em tor-
no da oposição sexo/gênero e natureza/
cultura, como uma forma de explicar 
a situação de opressão e subordinação 
das mulheres, no sistema do patriarca-
do, que se fundava na ideia da essen-
cialização do feminino e do masculino, 
como categorias binárias e universais. 
O modelo do patriarcalismo, mesmo 
sem haver um consenso entre as femi-
nistas, permitiu olhar a problemática 
da opressão das mulheres a partir de 
uma visão mais ampla, incentivando a 
organização das mulheres na luta por 
autonomia e na superação dos papéis de 
subordinação e dependência. Esses es-
tudos questionaram não apenas a posi-
ção de subordinação das mulheres, mas 
também as ideologias que mantinham 
a reprodução dos papéis sexuais. Com 
a tomada de consciência sobre o papel 
imposto por uma cultura patriarcal, as 
mulheres denunciaram a estrutura pa-
triarcal presente nas dinâmicas sociais e 
institucionais, assumindo bandeiras de 
luta por autonomia e igualdade de gêne-
ro em todos os níveis da sociedade. 

Um texto pioneiro que veio con-
tribuir com essa discussão foi o da an-
tropóloga Gayle Rubin (1993)3, que 
apresenta uma das primeiras explica-
ções contemporâneas para o gênero, 
ao definir o “sistema de sexo/gênero” 
como “um conjunto de arranjos através 
dos quais uma sociedade transforma a 
sexualidade biológica em produto da 
atividade humana e, nos quais as ne-
cessidades sexuais são satisfeitas” (RU-
BIN, 1993, p. 2). Com essa definição, 
a antropóloga pretendia nomear os as-
pectos políticos, econômicos e sociais 
do sistema “sexo/gênero”, que permitia 
3 Seu artigo “O tráfico das mulheres” tem tido destaque na literatura sobre 
a segunda fase da elaboração do conceito de gênero. 

compreender a opressão das mulheres. 
Por meio do sistema sexo-gênero, Ru-
bin reconhece a construção social do 
gênero como uma construção social da 
dominação (MACHADO, 1998). Entre-
tanto, nesse sistema, a dimensão bioló-
gica continuou sendo assumida como a 
base sobre a qual os significados cultu-
rais eram construídos. 

Patrícia Soley-Beltran (2009) re-
conhece que, inicialmente, a distinção 
sexo/gênero foi utilizada por teóricas 
feministas para centrar-se na variabili-
dade cultural e histórica do gênero, com 
o fim de argumentar contra o essencia-
lismo na definição da identidade de gê-
nero e do determinismo biológico dos 
papéis sociais para o universo masculi-
no e feminino. Essa primeira distinção, 
construída nos anos de 1980, passou a 
ser criticada por conservar a noção da 
construção do gênero vinculada ao de-
terminismo biológico. Nesse primeiro 
momento do feminismo contemporâ-
neo, o conceito de gênero foi compreen-
dido, praticamente, como substituto de 
“sexo”, de modo que a diferença de 
gênero correspondia à diferença sexual. 
Conforme a crítica de Lauretis (1994), 
essa maneira de compreender o gêne-
ro limitou o pensamento feminista, por 
não questionar a oposição binária entre 
mulheres e homens e por manter essas 
categorias como dicotômicas. Nessa 
mesma direção, Nicholson (2000, p. 
10) aponta que a categoria de gênero, 
construída no contexto das abordagens 
estruturalistas, manteve-se durante 
muito tempo dentro de parâmetros bi-
nários, segundo os quais o sexo corres-
pondia ao campo da natureza e o gênero 
ao da cultura. Assim, em uma espécie 
de metáfora, o corpo seria um cabide 
sobre o qual era possível colocar dife-
rentes artefatos culturais, sobretudo os 
relacionados com o comportamento e a 
personalidade. Essa relação entre cor-
po, personalidade e comportamento é 
nomeada por Nicholson de “fundacio-
nismo biológico”, no intuito de diferen-
ciá-lo do determinismo biológico. Sua 
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concepção é de que, “em contraste com 
o determinismo biológico, o fundacio-
nismo biológico permite que os dados 
da biologia coexistam com aspectos de 
personalidade e de comportamento” 
(NICHOLSON, 2000, p. 13). 

Além das críticas ao sistema biná-
rio de gênero fundado no determinismo 
biológico, ainda nos anos de 1980, os 
estudos feministas começaram a abordar 
a problemática da diferença como uma 
questão contextual, relacional e históri-
ca, incluindo, nesse debate, as diferenças 
existentes em um mesmo gênero que po-
deriam ser evidenciadas pelo recorte de 
raça, classe e etnia. Nessa década, um 
dos debates das feministas, amplamen-
te conhecido, foi o da “igualdade versus 
diferença”, considerado um avanço nas 
bandeiras de luta que tematizavam a di-
ferença4. De um lado estavam as femi-
nistas clássicas que defendiam a estra-
tégia da igualdade, como uma forma de 
garantir a luta por emancipação social e a 
igualdade de direitos, em relação ao sexo 
masculino. Opondo-se a essas feminis-
tas, conhecidas como da igualdade ou do 
feminismo liberal, as partidárias da estra-
tégia da diferença, ou do feminismo cul-
tural defendiam que a luta das mulheres 
só podia ser empreendida levando-se em 
conta os interesses e as características 
comuns das mulheres como pertencentes 
a um grupo social e cultural específico5.

Nesse contexto, os estudos da 
historiadora Joan Scott problematizam 
os debates que polarizam igualdade e 
diferença. 

Os termos que defendiam a inclusão 
das mulheres na política envolviam o 
esforço da busca por uma definição 
abalizada de gênero fez com que as 
feministas se defrontassem com um 
dilema sem saída. Esse dilema che-
gou até nós na forma de debates so-
bre “igualdade” ou “diferença”: serão 

4 Segundo o sociólogo Antônio Pierruci (1990), foi nesse tempo que se 
começou a falar em “diferença cultural”, “cultura feminina”, “cultura das 
mulheres”, “experiência feminina” e, “reconhecimento da diversidade 
cultural de gênero”.
5 Uma discussão mais aprofundada sobre essas questões pode ser encon-
trada no livro Las voces de la experiencia: el viraje de la filosofía femi-
nista, de Ana María Bach, 2010.

as mulheres iguais aos homens, fato 
do qual decorreria a única base para 
se reivindicar direitos? Ou serão se-
res diferentes e, por causa ou apesar 
das diferenças, com direito igual de 
tratamento? Qualquer das duas posi-
ções atribui identidades fixas e aná-
logas aos homens e mulheres, ambas 
endossam implicitamente a premissa 
de que pode haver uma definição ofi-
cial e autoritária de diferença sexual. 
(SCOTT, 2002, p. 18).

Scott indica a necessidade da 
desconstrução de algumas ideias que se 
colocam acerca da cidadania universal. 
Ela argumenta ser necessário pensar em 
termos de pluralidade e diversidades ao 
invés de sujeitos universais e, construir 
teorias que rompam com os esquemas 
binários das tradições filosóficas oci-
dentais. As oposições binárias são hie-
rárquicas, e se constroem por meio da 
oposição entre um termo dominante e 
um subordinado. A questão da igualda-
de versus diferença também tem sido 
colocada dentro dessas dicotomias. 
Para Scott, uma forma de enfrentar o 
“dilema da diferença” é desconstruir a 
disjunção que foi criada entre igualdade 
e diferença, mostrando que a “própria 
antítese esconde a interdependência dos 
dois termos já que a igualdade não é eli-
minação da diferença, e a diferença não 
exclui a igualdade” (SCOTT, 1999, p. 
209). Com isso, a autora se contrapõe à 
ideia de que é preciso fazer uma escolha 
entre a diferença e a igualdade, consi-
derando que os termos não constroem 
uma oposição, uma vez que o dilema 
da diferença é um “falso dilema”. Por 
outro lado, a autora lembra que, na ação 
política, tais termos devem ter estraté-
gias definidas em cada contexto discur-
sivo particular, já que em certas situa-
ções as diferenças se constroem como 
relações de subordinação e que, portan-
to, precisam ser questionadas politica-
mente. Aqui, merece destaque a posição 
de Boaventura de Souza Santos (2000), 
quando propõe o princípio segundo o 
qual as pessoas e os grupos sociais têm 
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o direito de ser iguais quando a dife-
rença os inferioriza, e o direito de ser 
diferentes quando a igualdade os desca-
racteriza. O argumento de Boaventura 
Santos também aponta o “dilema da di-
ferença” como um falso “dilema”.

Pelas razões assinaladas por 
Scott, parece útil a nomenclatura de 
Nancy Fraser (1997), que, ao invés de 
feminismo da igualdade e feminismo da 
diferença, sugere os termos exigências 
de redistribuição e exigências de reco-
nhecimento. O primeiro termo remete 
às injustiças distributivas, como o salá-
rio diferencial, o desempenho feminino, 
a feminização da pobreza e, em última 
instância, a mesma divisão sexual do 
trabalho. O segundo termo remete à 
dominação cultural, à invisibilidade e 
ao não respeito, incluindo fenômenos 
como o desconhecimento da liderança 
feminina, a banalização, a degradação e 
a exploração da sexualidade feminina, 
no uso de estereótipos sexistas contra as 
mulheres. Segundo Llanos (2006), es-
sas posições continuam vigentes, já que 
ainda hoje se necessita tanto de reivin-
dicações de igualdade de oportunidades 
ou de justiça redistributiva quanto de 
um reconhecimento e de uma valoriza-
ção positiva das diferenças (dentre as 
quais está a de gênero).

Nesse sentido, é válida a pro-
posta de Scott (1999) de que, por meio 
da desconstrução da antítese igualdade 
versus diferença, pode-se dizer que os 
seres humanos nascem “iguais, mas 
diferentes” e sustentar a ideia de que a 
“igualdade reside na diferença”. Para 
essa autora, quando se pensa a partir da 
oposição macho/fêmea, acaba-se por 
obscurecer as diferenças que existem 
entre as mulheres, sejam elas de classe, 
de raça ou de comportamento, incluindo 
aspectos como subjetividade, sexuali-
dade e identidade de gênero. Assim, ao 
problematizar a diferença, como uma 
questão contextual, relacional e históri-
ca, que precisa ser levada em conta nas 
lutas políticas por igualdade social entre 
os gêneros, problematizaram-se tam-

bém as diferenças existentes no interior 
de um mesmo gênero e a necessidade de 
incorporar as questões de raça, classe e 
etnia na discussão. 

A compreensão de que o masculi-
no e o feminino são construções sociais 
trouxe o consenso de que não existe o 
homem e a mulher como categoria uni-
versal, ou então uma essência masculi-
na e feminina determinada e fixa, uma 
vez que o ser homem e o ser mulher é 
uma construção cultural, dinâmica, con-
textual, histórica e relacional. Além de 
assumir o caráter social do feminino e 
do masculino, foi necessário levar em 
consideração que a construção de gênero 
é distinta em cada sociedade e em cada 
momento histórico. Isso levou à com-
preensão de que “as questões de gênero 
são diferentes não apenas entre as socie-
dades, ou em distintos momentos histó-
ricos, mas também no interior de uma 
dada sociedade, ao se considerar os di-
versos grupos que a constituem” (LOU-
RO, 1999, p. 23). Tais questões eviden-
ciam que o gênero, tanto como categoria 
analítica quanto como processo social, é 
relacional, de modo que o conteúdo real 
do ser homem ou mulher e a rigidez das 
próprias categorias são altamente variá-
veis de acordo com as diferentes épocas 
e culturas (FLAX, 1992).

Uma das marcas significativas 
dos estudos de gênero nos anos de 1980 
foi a incorporação da dimensão do po-
der do discurso e das representações 
culturais na construção do gênero. Essa 
novidade aparece conectada com as 
discussões filosóficas do pós-estrutura-
lismo, que se funda na linguagem e nas 
ideias de construção e desconstrução, 
colocando em cena as dinâmicas mi-
crossociais de poder, conforme exposto 
no item seguinte. 

3 A abordagem de gênero na perspec-
tiva pós-estruturalista 

No Brasil, Guacira Louro (1999) 
encontra-se entre as feministas que ado-
taram a perspectiva pós-estruturalista de 
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gênero. Seus primeiros estudos sobre gê-
nero e educação são inspirados na teoria 
de Joan Scott e de Michel Foucault. Para 
Louro, ao aceitarmos que a construção 
de gênero é histórica, entendemos que as 
relações entre homens e mulheres, assim 
como os discursos e as representações 
dessas relações, estão em constantes mu-
danças, o que supõe que as identidades 
de gênero estão sempre se constituindo, 
são instáveis e, portanto, passíveis de 
transformação, em contextos de mudan-
ças culturais e em momentos históricos 
distintos. Essa mesma perspectiva pós
-estruturalista se verifica em Teresa de 
Lauretis (1994), já que na sua visão “a 
construção de gênero também se realiza 
por meio da desconstrução” que, neste 
caso, remete à desconstrução dos signi-
ficados culturais que foram construídos 
por uma leitura biológica do sexo.

Nesse contexto, as relações de 
gênero também foram compreendidas 
como relações de poder. Para Jane Flax, 
as relações de gênero têm sido rela-
ções de dominação, “e foram definidas 
e controladas por um de seus aspectos 
inter-relacionados – o homem” (FLAX, 
1992, p. 228). Assim, o gênero aparece 
como uma relação social constituinte e, 
também, como uma relação de poder, em 
se ordenam e se compreendem os fatos 
socioculturais da existência humana.

A dimensão do poder é aprofunda-
da a partir da definição de Scott (1990), 
que evidencia a existência de uma co-
nexão entre gênero e poder. Para ela, o 
núcleo essencial do conceito de gênero 
encontra-se na relação entre duas propo-
sições: “o gênero é um elemento cons-
titutivo das relações sociais baseado nas 
diferenças percebidas entre os sexos, e o 
gênero é uma forma primeira de signifi-
car as relações de poder” (SCOTT, 1990, 
p. 14), isto é, o lugar primário no qual se 
articula o poder. O conceito de Scott ga-
nhou importância nos estudos de gênero 
por inovar as concepções teóricas exis-
tentes na época e, sobretudo, por intro-
duzir a dimensão histórica, a dimensão 
do poder relacional e a transversalidade 

de gênero como elemento cultural6. A 
sua noção de gênero inclui quatro ele-
mentos que operam simultaneamente, 
mas, para fim de análise, a autora con-
sidera ser necessário distingui-los: a) os 
símbolos culturalmente disponíveis que 
evocam representações simbólicas; b) os 
conceitos normativos que evidenciam as 
interpretações do sentido dos símbolos; 
c) a noção de política com referência às 
instituições e à organização social, que 
permite desvendar a natureza dos discur-
sos ou a repressão que produz a perma-
nência de uma representação binária de 
gênero; e d) a identidade subjetiva. As-
sim, para Scott (1990, p. 15), é impor-
tante que o pesquisador examine como 
as identidades de gênero são construídas, 
relacionando as descobertas com as for-
mas de organização e as representações 
sociais situadas. Esses elementos são 
importantes para desvendar os processos 
que podem tanto manter como alterar a 
atual hierarquia entre os gêneros. 

Para dar consistência à segunda 
proposição do seu conceito, em que o 
gênero é tido como um primeiro campo 
no interior do qual o poder é articula-
do, Scott baseia-se na teoria foucaultia-
na do poder, conforme a qual o poder 
não aparece situado ou fixo em estru-
turas estatais ou jurídicas, mas circula 
nas malhas das relações humanas e, 
por isso, é disseminado nas estruturas 
sociais, funcionando e sendo exercido 
em rede, em todas as direções, inclusive 
de baixo para cima. Nas malhas dessa 
rede, os indivíduos não só circulam, 
mas também estão em posição de exer-
cer o poder e de sofrer sua ação. Fou-
cault (1999a) não está preocupado em 
definir o que é o poder, mas em analisar 
como funciona e quais são os seus efei-
tos, já que ele atravessa os discursos, os 
saberes, as normas e as práticas sociais 
e, antes ser repressivo, apresenta-se 
como generativo e produtivo. Trata-se 
6 De acordo com Llano (2006), a partir da definição de Scott começou-se 
a considerar que a categoria de gênero tinha o mesmo estatuto social da 
categoria de classe, etnia/raça, já que esses aspectos estão presentes em 
todas as relações sociais e se interseccionam mutuamente. Além disso, a 
sua definição considera a dimensão política ao afirmar que o gênero é a 
forma primeira pela qual aprendemos as relações de poder.
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de um poder que é criador de significa-
dos, de valores, de saberes, de práticas 
e de subjetividades. O aporte teórico de 
Foucault tem sido significativo e ins-
pirador para os estudos feministas, por 
permitir analisar o fenômeno do poder 
também no nível microssocial, que é 
onde se inscrevem as relações sociais. 
Ao conceber o poder como algo que se 
exerce, que se coloca em jogo, ao invés 
de ser algo que se possui, Foucault con-
segue dar conta das relações de poder e 
também do modo como os sujeitos se 
constituem por meio dessas relações. 

Na verdade, os conceitos pós-es-
truturalistas em que se apoiam as ideias 
de Scott são os elaborados por Michel 
Foucault e Jacques Derrida. Embasada 
pela teoria da desconstrução, Scott afirma 
que é preciso desconstruir o caráter per-
manente da oposição binária – masculino 
e feminino. Sua posição é de que o pensa-
mento dicotômico sobre os gêneros que, 
geralmente, concebe mulheres e homens 
como opostos e como categorias que se 
relacionam no interior de uma lógica in-
variável de dominação-submissão precisa 
ser rompido (LOURO, 1999, p. 30-31). 
Pode-se dizer que em Scott o gênero é 
uma categoria vinculada às relações so-
ciais, ao poder e aos discursos, em cuja 
base está a teoria foucaultiana dos saberes 
e do poder. Em Foucault, os saberes são 
produzidos e compartilhados por meio de 
determinados tipos de discursos, incluin-
do os científicos e os relatos literários da 
vida cotidiana (LLANOS, 2006).

A noção de gênero de Lauretis 
(1994) também se fundamenta na teoria 
foucaultiana, apresentando uma com-
preensão de gênero e de sujeito que, 
apesar de suas especificidades, asse-
melha-se muito com as concepções de 
Scott. Lauretis afirma ser necessário 
um conceito de gênero que não esteja 
tão preso à diferença sexual a ponto de 
essencializá-la, mas que inclua essa di-
ferença como um efeito da linguagem7, 
7 A linguagem ocupa um lugar central na teoria pós-estruturalista: é vista não 
apenas como mero veículo de expressão de significados, mas também como 
algo com poder de construir significados. Nesse sentido, Michele Barret 
(1999, p. 111) aponta a importância do conceito de discurso de Foucault para 
pensar sobre os significados produzidos pelos regimes discursivos.

contida nas representações sociais. Ela 
define a construção do gênero como o 
produto e processo tanto de represen-
tação quanto da autorrepresentação 
(LAURETIS, 1994, p. 217). O seu con-
ceito envolve quatro proposições: a) o 
gênero é uma representação – que pode 
trazer implicações concretas tanto so-
ciais quanto subjetivas na vida das pes-
soas; b) a representação do gênero é a 
sua construção – que se encontra regis-
trada na arte e na cultura erudita ociden-
tal; c) a construção do gênero efetua-se 
da mesma forma que no passado – hoje 
ocorre via academia, práticas artísti-
cas, discursos radicais e até mesmo por 
meio do feminismo; e d) a construção 
de gênero se acontece também pela sua 
desconstrução. 

Em Lauretis (2000), as represen-
tações de gênero são produtos de dife-
rentes tecnologias sociais, tais como 
o cinema e os discursos, nos quais se 
inserem as teorias epistemológicas e 
as práticas institucionais, bem como 
as práticas cotidianas – marginais aos 
discursos hegemônicos – situadas nas 
microrrelações políticas. Tais tecnolo-
gias têm o poder de controlar o cam-
po do significado social e, portanto, 
de produzir, promover e “implantar” 
determinada representação de gênero. 
Porém, existem ainda as condições para 
uma construção de gênero diversa, “nas 
margens dos discursos hegemônicos, 
inscritas nas práticas micropolíticas e 
que podem ter um papel importante na 
construção de gênero, incidindo, sobre-
tudo, no nível das resistências ‘locais’, 
na subjetividade e na autorrepresen-
tação” (LAURETIS, 2000, p. 54). Na 
concepção da autora, a narrativa que 
envolve a experiência é também uma 
tecnologia de gênero, por meio da qual 
se constrói a subjetividade8. A expe-
8 Pode-se relacionar a tecnologia da narrativa com a tecnologia de si mes-
mo, citada por Foucault no seu tratado intitulado “Tecnologias do eu”. 
As técnicas de si permitem ao sujeito realizar operações sobre si mesmo, 
seu corpo, seus pensamentos e seu modo de ser. De acordo com Foucault 
(1994), essa técnica era definida pelos estoicos como askêsis, que longe 
de indicar renúncia sobre si mesmo, significava a maestria de si na busca 
da verdade. Par o autor, a askêsis era o conjunto de práticas pelas quais o 
indivíduo pode obter e assimilar a verdade, e transformá-la em um pro-
jeto de ação permanente. 
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riência é, assim, compreendida como 
um “complexo de efeitos, hábitos, dis-
posições, associações e percepções 
significantes que resultam da interação 
semiótica do eu com o mundo exterior” 
(LAURETIS, 1994, p. 228). Com isso, 
autora concebe que, na dinamicidade da 
própria cultura, o sujeito refaz constan-
temente a sua experiência mediante seu 
engajamento com a realidade social; 
realidade esta que inclui também as re-
lações de gênero. É nisso que resulta a 
compreensão de gênero como produto 
não só das representações, mas também 
da autorrepresentação. Desse modo, tal 
conceito evidencia que o sujeito, além 
de sofrer influência das representações 
sociais discursivas, constrói-se a partir 
de sua experiência e da produção de no-
vas narrativas dentro de um processo de 
interação social. 

Para Lauretis, o gênero não existe 
a priori como propriedade do corpo, mas 
como um conjunto de efeitos que são 
produzidos nos corpos pelas diferentes 
tecnologias. Com isso, ela se aproxima 
da noção de gênero de Judith Butler, que 
será apresentada mais adiante.

Nota-se que existe uma aproxi-
mação nas elaborações teóricas de Scott 
(1990) e de Lauretis (1994). Ambas 
concebem que gênero é uma construção 
que envolve representações simbólicas, 
práticas institucionais e discursos nor-
mativos ou acadêmicos e defendem a 
possibilidade da desconstrução dos sig-
nificados de gênero, produzidos por nar-
rativas discursivas que privilegiavam o 
masculino9. Assim como Guacira Louro 
(1999), essas autoras levam em conta 
o dinamismo histórico da sociedade. 
Esse dinamismo supõe que os discursos 
e as representações que constroem as 
relações de gênero passam por proces-
sos de mudanças que se inscrevem nos 
discursos construídos reflexivamente 
por outros sujeitos e em “outro lugar” e 
que, portanto, as identidades de gênero 
9 Segundo Heretier (1996, p. 2008), todas as sociedades possuem um 
discurso ideológico e um corpo de pensamento simbólico que historica-
mente justificam a supremacia masculina; discurso este que é construído 
sobre um sistema de categorias binárias.

também estão sempre se reconstituindo 
em conexão com essas mudanças so-
ciais e com os novos discursos. Nessa 
perspectiva teórica, é possível afirmar 
que a reconstituição das identidades não 
resulta somente dos novos significados 
discursivos, mas também de uma autor-
representação que passa por narrativas 
reflexivas do próprio sujeito no seu pro-
cesso de interação social.

Na década 1990, as discussões 
em torno do conceito de gênero incor-
poram outros aspectos, como a posi-
ção de sujeito, a heteronormatividade, 
as identidades sexuais marginais e a 
corporalidade. Abrem-se, assim, no-
vas possibilidades para a compreensão 
do corpo, não como uma estrutura fixa 
dada previamente pela natureza, sobre 
a qual se constrói culturalmente a dis-
tinção de gênero, mas como algo que é 
materializado pela cultura. Nesse senti-
do, a contribuição de Judith Butler10 é 
significativa, pois ela concebe que tanto 
o gênero quantoo “sexo” são construí-
dos pelos discursos culturais em con-
textos determinados, como Foucault já 
havia evidenciado em a História da se-
xualidade I (1999b)11. 

O gênero não está para a cultura 
como o sexo para a natureza; ele tam-
bém é um meio discursivo/cultural 
pelo qual a ‘natureza sexuada’ ou o 
‘sexo natural’ é produzido e estabele-
cido como ‘pré-discursivo’, anterior 
à cultura, como uma superfície politi-
camente neutra sobre a qual a cultura 
age. [...] Essa produção do sexo como 
pré-discursivo deve ser compreendi-
da como efeito do aparato de cons-
trução cultural que designamos por 
gênero (BUTLER, 2003, p. 25).

Butler estabelece uma crítica à 
noção de gênero definida como signifi-
10 Convém mencionar que muitos conceitos da teoria de Butler receberam 
críticas, inclusive de feministas. Entretanto, Soley-Beltran (2009) retoma 
as críticas feitas à Butler, mostrando, concretamente, que muitas não se 
sustentam porque resultam de uma leitura superficial e insuficiente da 
teoria de Butler.
11 Nessa mesma perspectiva, é possível remeter ao estudo de Thomas 
Laqueur (2001) no qual ele examina várias teorias sobre o sexo, criadas 
desde os gregos até nossos dias, mostrando como diversas questões polí-
ticas e culturais, que se relacionaram à “natureza da mulher”, construíram 
distintas teorias biológicas sobre a sexualidade. 
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cados inscritos nos corpos anatômicos 
diferenciados, como se esses corpos 
fossem recipientes passivos de signifi-
cados culturais. Para ela, “o corpo é em 
si mesmo uma construção e, por isso, 
não se pode dizer que os corpos tenham 
uma existência significável anterior a 
marca do seu gênero” (BUTLER, 2003, 
p. 25). Assim, o gênero é compreendi-
do como resultado de um processo me-
diante o qual se recebe os significados 
culturais, mas que também pode inová
-los (LAMAS, 2002).

Em Corpos que pesam (2007)12, 
Butler articula a performatividade de 
gênero com a materialidade do corpo, 
reafirmando que, assim como o gênero, 
o sexo não é uma condição estática do 
corpo, mas um constructo social. Longe 
de ser apenas um simples fato biológico, 
o sexo é um efeito dissimulado do poder 
e de normas heterossexuais. Autora vê 
o corpo como produto de um processo, 
pelo qual as normas regulatórias mate-
rializam o “sexo”. Essa materialização 
é a performatividade das normas que se 
completa por uma reiteração ou por um 
processo contínuo e ritualizado de cita-
ção, que faz com que os indivíduos se 
conformem aos mandatos culturais. Por 
isso insiste que

a performatividade precisa ser enten-
dida como a prática reiterativa e ci-
tacional, pela qual o discurso produz 
os efeitos que ele nomeia, ou seja, 
as normas regulatórias do sexo tra-
balham de forma performativa para 
construir a materialidade dos corpos 
e, mais especificamente, para mate-
rializar o sexo do corpo, para mate-
rializar a diferença sexual a serviço 
da consolidação do imperativo hete-
rossexual (BUTLER, 2007, p. 154).

Nesse sentido, a performatividade 
de gênero refere-se à capacidade perfor-
mativa ou realizativa da linguagem que 
permite ao sujeito construir uma identi-
12 Nessa obra, ela responde às críticas da leitura equivocada do uso da 
noção de performance que se encontra em seu livro Problemas de gênero 
e reafirma que a sua compreensão de performativo vem da teoria dos atos 
da fala, na perspectiva abordada pelos filósofos Austin e Derrida. 

dade de gênero (ou qualquer outro tipo 
de identidade). Em Butler, a performati-
vidade remete, também, à realização ou à 
execução de atos gestuais, de movimen-
tos e posturas físicas de certos registros 
de estilos e dinâmicas corporais ligados 
às concepções culturais de feminilidade 
e masculinidade (LLANOS, 2010).

O conceito de performatividade 
utilizado por Butler vem da teoria do filó-
sofo John Langshaw Austin (1975), para 
o qual a linguagem produz realidade. Se-
gundo este autor, “cada vez que falamos 
fazemos coisas”, ou seja, produzimos 
mudanças no mundo que nos circunda, 
realizando atos como afirmar, prome-
ter, negar, advertir e ameaçar. O próprio 
ato de dar nome a uma pessoa é um ato 
performativo. Se um ato de fala não cria 
realidade, ele já se encontra na realidade. 
Para Austin, a performatividade sempre 
ocorre dentro de um contexto, porque o 
discurso é inseparável do contexto so-
cial. No entanto, enquanto que em Aus-
tin o ato performativo de nomear e pro-
duzir um efeito decorre da intenção do 
discurso, em Butler esse ato se aproxima 
à noção de Derrida, já que, para esta, o 
poder de produzir materialidade não está 
na intenção, mas na reiteração do dis-
curso e das novas possibilidades que o 
poder discursivo pode gerar no processo 
de interação social13. É nessa perspectiva 
que o conceito de performatividade, que 
ocorre por meio da linguagem, permite 
pensar os processos de construção das 
subjetividades generizadas.

Como mencionado, Butler en-
tende a performatividade como “uma 
repetição e um ritual”, isto é, como uma 
série de atos que se sucedem no tempo 
e naturalizam uma determinada forma 
cultural de ver o corpo sexuado. Desse 
modo, o gênero não aparece como uma 
13 Butler (2004), em Lenguaje, poder y identidad, relata que tanto Bour-
dieu como Derrida leem Austin; no entanto, cada um o interpreta de 
modo distinto. Enquanto que em Bourdieu a força da enunciação per-
formativa está naquele que tem poder legitimado, em Derrida a força 
do performativo provém de sua ruptura com um contexto prévio e de 
sua capacidade de assumir novos contextos. Butler considera que a inter-
pretação de Derrida oferece uma forma de pensar a performatividade na 
relação com a transformação, com a ruptura relativa a contextos prévios 
e com a possibilidade de inaugurar novos contextos futuros. Entretanto, 
para ela nenhuma das duas propostas consegue responder ao que constitui 
a “força” do performativo, mesmo que tomadas em conjunto, pois apon-
tam para uma interatividade social do ato da fala.
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escolha pessoal, mas como uma ação 
performativa, que se refere a “uma série 
de ações socialmente definidas, neste 
caso o gênero, que performa ou consti-
tui certa realidade que aparece como um 
fato dado, isto é a categoria de ‘sexo’” 
(SOLEY-BELTRAN, 2009, p. 133, tra-
dução nossa). No pensamento de Butler, 
a performatividade de gênero não pode 
ser teorizada sem levar em conta a prá-
tica forçosa e reiterativa dos regimes 
sexuais regulatórios, ou seja, as normas 
sociais de comportamento inscritas para 
os diferentes sexos, que fazem com que 
estes pareçam resultar de uma essência 
interior. Para Butler, 

O gênero não expressa uma essên-
cia interior de quem somos, mas é 
constituído por um ritualizado jogo 
de práticas que produzem o efeito 
de uma essência interior. Eu também 
penso que o gênero é vivido como 
uma interpretação, ou um jogo de in-
terpretações do corpo, que não é res-
trita a dois, e isso, finalmente, é uma 
mutável e histórica instituição social 
(BUTLER, 2006, p. 4).

A autora desvela como o gênero 
é performaticamente produzido por prá-
ticas regularizadoras de coerência com 
o sistema da matriz heterossexual14. 
Nesse sistema, os gêneros “inteligí-
veis” ou aceitos socialmente são os que, 
de certa maneira, instituem e mantêm 
as relações de coerência e continuida-
de entre sexo, gênero, prática sexual e 
desejo (BUTLER, 2003, p. 38). Nessa 
lógica, certos tipos de “identidades” 
não podem “existir”. Entretanto, Butler 
questiona a compreensão das identida-
des de gênero como resultado de uma 
coerência normativa entre sexo, gênero 
e desejo e mostra que a matriz cultural 
da inteligibilidade de gênero acaba ex-
cluindo outras possibilidades de “iden-
tidades”. Na sua concepção, a perfor-
matividade, tomada como uma prática 
14 Butler usa o termo matriz heterossexual para significar a grade de in-
teligibilidade cultural por meio da qual os corpos, gêneros e desejos são 
naturalizados e conformados para serem aceitos dentro de uma determi-
nada sociedade. 

interativa e citacional, em contextos re-
lacionais específicos, por meio da qual 
os discursos produzem os efeitos que 
nomeiam está, assim como a inteligibi-
lidade de gênero, sujeita a mudanças de 
significados culturais, motivo pelo qual 
não existe uma identidade de gênero es-
tável ou fixa. Sempre há a possibilidade 
de novos significados, uma vez que os 
atos repetitivos podem ocorrer de forma 
descontínua e contingente com sua base 
normativa (BUTLER, 2003, p. 201). É 
nessas relações arbitrárias que se situam 
as possibilidades de transformação do 
gênero, o que significa que os atribu-
tos de gênero não são expressivos, mas 
performativos. Assim, para Butler, a 
subversão15 reside nas possibilidades 
culturais que estão excluídas. “É o mar-
ginalizado, o abjeto, aquele que não 
tem uma identidade reconhecida que 
favorece a possibilidade de subversão” 
(SOLEY-BELTRAN, 2009, p. 56, tra-
dução nossa). Dito em outras palavras, 
é por meio da transgressão às normas 
vigentes, as quais excluem as possibi-
lidades do sujeito, que se torna viável a 
emergência de práticas inovadoras que, 
por sua vez, dão lugar às mudanças so-
cioculturais. “Essas práticas inovadoras 
podem, eventualmente, normalizar-se 
como novas formas discursivas, ou mo-
dificações, que renovam as práticas so-
ciais e culturais” (FEMENÍAS, 2000, p. 
182, tradução nossa). 

Com a noção de corpos abjetos, 
excluídos dos princípios de inteligibi-
lidade sem legitimidade e existência 
normativa diante dos códigos conven-
cionais de gênero, Butler trouxe uma 
contribuição importante para a teoria 
queer16, com alcance analítico nos estu-
dos recentes relacionados ao corpo e à 
diversidade de sexualidades. Entretan-
to, segundo Irene Costera Meijer e Bau-
kje Prins (1998), o abjeto da teoria de 
15 A noção de subversão de Butler é inspirada na ideia de práticas inova-
doras da filósofa francesa Júlia Kristeva (FEMENÍAS, 2000).
16 Para Louro (2008, p 143), a expressão queer indica o espaço da dife-
rença que não quer ser integrada; uma diferença constituída por sujeitos 
que se colocam contra a normatização evidente na sociedade em geral. 
Mais do que uma nova posição de sujeito ou um lugar social estabele-
cido, queer indica um movimento, uma inclinação e, mais de que uma 
identidade, queer sinaliza uma disposição, um modo de ser e de viver. 
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Butler não pode ser restringido ao sexo 
e à heteronormatividade; ele pode vin-
cular-se a toda classe de corpos cujas vi-
das não são consideradas “vidas” e cuja 
materialidade é entendida como uma 
não matéria, o que permite estudar os 
sujeitos que são excluídos de diversos 
espaços sociais por não se adequarem a 
normas ou princípios hegemônicos. 

Na perspectiva da produção de 
corpos e sujeitos não inteligíveis às con-
venções sociais, Butler (2004) analisa a 
noção de performatividade no sentido 
do habitus de Bourdieu. Menciona que 
sua contribuição é importante porque 
este sociólogo considera tanto o aspecto 
social como o psíquico para explicar os 
processos de incorporação das normas 
sociais, as quais se autorreferenciam 
nas práticas sociais e na produção dos 
corpos. Entretanto, Butler aponta os 
limites dessa teoria, quando esta não 
consegue explicar o que acontece com 
os sujeitos que excedem a norma. Isso 
ocorre porque, em Bourdieu, o habitus 
refere-se aos rituais cotidianos incorpo-
rados por meio dos quais uma determi-
nada cultura se produz e mantém a cren-
ça em sua própria “evidência”. Nesse 
processo, ele dá lugar ao corpo nos seus 
gestos, no seu estilo e no seu “conheci-
mento” inconsciente como lugar da re-
constituição de um sentido prático sem 
o qual não poderia se constituir como 
tal. Na opinião de Butler, o corpo não é 
só o lugar da história incorporada, mas 
também o instrumento por meio do qual 
se recuperam as crenças na “evidência” 
contemporânea.

Em Bourdieu, o habitus forma-se 
ao longo do tempo, consolidando-se em 
uma crença mais forte na “realidade” do 
âmbito social no qual opera. Com isso, 
este autor considera as convenções so-
ciais como algo que anima os corpos, nos 
quais, por sua vez,produzem-se e ritua-
lizam-se tais condições como práticas. 
Assim, a compreensão de que o habitus 
se forma e se apresenta como formativo 
leva Butler a afirmar que o habitus cor-
póreo aparece como uma forma tácita de 

performatividade, isto é, uma corrente 
situacional vivida em que se crê ao nível 
do corpo (BUTLER, 2004).

Contudo, para Butler, o corpo não 
é simplesmente a sedimentação da ação 
discursiva por meio da qual ele se cons-
titui. Isso ocorre porque, quando essa 
constituição fracassa, uma resistência 
une-se à interpelação no momento em 
que esta exerce a sua demanda. Assim, 
algo excede a interpelação, e esse ex-
cesso é vivido fora do que é inteligível 
socialmente, que se visualiza na forma 
como o corpo excede ao discurso nor-
mativo. Esse excesso é o que Bourdieu 
parece esquecer, já que ignora a incon-
gruência do corpo discursivo e o modo 
como este excede a sua interpelação. Na 
visão butleriana, nenhum ato do discurso 
pode controlar ou determinar completa-
mente os seus efeitos retóricos. O fato 
de que a ação discursiva seja uma ação 
corporal não significa que o corpo está 
totalmente presente em seu discurso17.

A teoria de Bourdieu pressupõe 
que o corpo se constitui pela repetição 
e acumulação de normas e que esta for-
mação seja efetiva. Aquilo que irrompe 
no curso da interpelação, abrindo a pos-
sibilidade de um descarrilamento a par-
tir de dentro, permanece desconhecido. 
Para Butler, os corpos são formados por 
normas sociais, podendo haver o ris-
co de, durante o processo de formação, 
esses corpos não se adequarem ao dis-
curso normativo. Bourdieu, no entanto, 
não aborda a situação de contingência 
limitada que rege a formação discursi-
va do corpo e de suas reproduções. Esta 
omissão tem consequências na explica-
ção da condição e da possibilidade da 
agência discursiva. “Ao afirmar que os 
enunciados performativos só são efeti-
vos quando pronunciados por aqueles 
que já estão numa posição de poder so-
cial para executar as palavras como fa-
tos, Bourdieu elimina a possibilidade de 
uma agência que surge das margens do 
poder” (BUTLER, 2004, p. 251, tradu-
ção nossa). Para Butler, Bourdieu parece 
17 Nessa análise, Butler toma como principal referência à obra Linguagem 
e poder de Bourdieu.
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mais interessado em dar uma explicação 
formal e social da “força” performativa 
por meio de uma visão de poder social 
que fica estruturalmente vinculada ao 
status quo, ao poder legitimado.

Ainda que Bourdieu explique 
claramente que não são todos os atos 
performativos que “funcionam” e que 
nem todos os falantes podem partici-
par da aparente e divina autorização 
por meio da qual o performativo exerce 
a sua “magia social” e obriga ao reco-
nhecimento coletivo do poder de autori-
dade, ele não é capaz de explicar como 
as posições sociais são construídas por 
meio de uma operação mais implícita 
de performatividade (BUTLER, 2004). 

Na visão de antropóloga Marta La-
mas (2002), quando Butler pensa o gênero 
como algo que se faz, como uma espécie 
de estilo corporal, cuja noção se aproxima 
da noção de habitus, significa que ela com-
partilha de certas concepções de Mauss e 
de Bourdieu. Entretanto, a sua teoria pos-
sui um alcance maior, porque ela retoma 
de maneira inteligente a reflexão de Mauss 
sobre o corpo e a relança. Muito do impac-
to do seu trabalho se deve a sua reformula-
ção do conceito de habitus, entendido por 
Butler como um estilo corporal arraigado 
profundamente em scripts culturais, pre-
viamente existentes (LAMAS, 2002). 

Sem dúvida, a teoria performati-
va de Butler, em termos de sexo e gêne-
ro, permite pensar outras possibilidades 
de subjetivação que se processam pela 
resistência às convenções normativas e 
culturais. Ela traz para dentro da discus-
são feminista outros conteúdos que am-
pliam as possibilidades de análise dos 
estudos de gênero, até porque seu con-
ceito de gênero como performatividade 
não contradiz as concepções de Scott e 
de Lauretis, mas acrescenta outras pos-
sibilidades para pensar a construção 
das subjetividades de gênero. Butler 
também se insere no feminismo pós-es-
truturalista ao inspirar-se nas teorias de 
Derrida e Foucault, uma vez que, para 
ela, o gênero é uma construção do po-
der, presente nos discursos normativos 

e nas práticas sociais. E, como produto 
do poder, “o gênero não é inseparável 
do contexto cultural, histórico e político 
que o produz, mas também interseccio-
na com outras categorias de classifica-
ções identitárias, tais como raça, classe, 
etnia e sexualidade” (SOLEY-BEL-
TRAN, 2009, p. 38, tradução nossa).

As abordagens feministas pós
-estruturalistas afastam-se das vertentes 
que concebem o corpo como uma enti-
dade biológica e universal: entendem o 
corpo como um constructo sociocultural 
e linguístico, produto e efeito do poder. 
Mesmo havendo acordos e desacordos, 
as contribuições da teoria pós-estrutura-
lista têm sido um assunto constante nos 
debates entre as feministas, pois contri-
bui para a crítica ao universalismo, ao 
essencialismo, ao binarismo e ao racio-
nalismo iluminista (MARIANO, 2005). 
Assim, o conceito de gênero ancorado 
no pós-estruturalismo, diferente de ou-
tras abordagens, que se focam na aná-
lise das distinções de papéis e funções 
entre mulheres e homens, considera que 
as próprias instituições, os símbolos, as 
normas, o conhecimento, as leis e as po-
líticas de uma sociedade são constituí-
das e atravessadas por representações e 
por pressupostos de feminino e de mas-
culino e, ao mesmo tempo, produzem e 
ressignificam essas representações. 

Desse modo, quando nos refe-
rimos às relações de gênero, estamos 
sempre pensando nas relações de ma-
neira mais ampla e não somente na-
quilo que diz respeito aos sujeitos de 
um determinado espaço institucional: 
referimo-nos a “todos os discursos e 
práticas sociais, nas quais se criam as 
hierarquias e se produzem uma subor-
dinação entre os gêneros, ainda quando 
trate de uma subordinação simbólica 
ou da ausência de pessoas concretas, 
que estão sendo dominadas ou tratadas 
como subalternas” (LLANOS, 2006, p. 
83, tradução nossa). Assim, a expressão 
“relações de gênero” faz referência às 
relações de poder fundadas na assime-
tria cultural entre mulheres e homens.
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Enfim, como bem lembra Norma 
Blazquez Graf (2011), a perspectiva de 
gênero no âmbito acadêmico tem surgi-
do como uma ferramenta teórica e me-
todológica que permite fazer uma crítica 
às áreas tradicionais do conhecimen-
to, mostrando a necessidade de maior 
profundidade no exame dos conceitos 
e pressupostos que orientam a constru-
ção do saber. Nesse sentido, a seguir, de 
forma breve, pontuamos alguns aspec-
tos sobre a legitimidade e importância 
da categoria de gênero nos processos de 
produção do conhecimento.

4 A categoria de gênero na produção 
do conhecimento 

Uma das grandes contribuições 
dos estudos de gênero e do feminismo 
foi a introdução de um modo diferente 
de fazer ciência, na qual a experiência 
e a posição do sujeito em seu contex-
to se constituem como elementos sig-
nificativos. “Os estudos de gênero e 
as indagações sobre as epistemologias 
feministas introduziram, ao lado dos 
outros estilos de fazer ciência social, 
um estilo que deu mais lugar à reflexão 
sobre a subjetividade do/a autor/a e da 
construção das subjetividades dos su-
jeitos sociais” (MACHADO, 1998, p. 
125). Assim, sem deslocar o estilo mais 
objetivo de uma escrita sem sujeito ou 
do “nós”, produziu-se outra forma de 
escrever ciência em que o sujeito se co-
loca e assume sua construção científica. 
Esse novo estilo dá voz à subjetividade 
reflexiva do sujeito social e, sem dúvi-
da, tem sido uma das contribuições do 
feminismo. 

Na trajetória dos estudos femi-
nistas, o conceito de gênero foi assu-
mindo diversos desdobramentos que 
não desconsideram as perspectivas 
anteriores, mas ampliam as possibili-
dades analíticas nas formas de abordar 
os objetos de pesquisa. Pode-se afirmar 
que o conceito de gênero passou a ser 
utilizado de forma generalizada em di-
ferentes áreas do saber e se consolidou 

como uma nova metodologia de análi-
se social. De acordo com Lia Machado 
(1998, p.108),

a generalização do uso do conceito de 
gênero no campo intelectual, na área 
da sociologia, literatura, filosofia, 
psicanálise, antropologia, história e 
psicologia, ocorrida nos anos de 1980 
e 1990, trouxe consigo o comparti-
lhamento da radicalização da ideia 
da desnaturalização das categorias de 
homem e de mulher e da radicaliza-
ção da construção simbólica das no-
ções de feminino e masculino.

Para essa autora, é possível falar 
da construção de um novo paradigma 
metodológico pelas análises de gênero. 
Sua afirmação fundamenta-se em três 
razões: a existência de uma afirmação 
compartilhada sobre a ruptura entre a 
noção biológica de sexo e a noção social 
de gênero; o privilégio metodológico das 
relações de gênero sobre outras catego-
rias, como a de mulher e homem; e a afir-
mação da transversalidade de gênero nas 
diferentes áreas sociais. O conceito de 
gênero permitiu também, sexualizar as 
experiências humanas, fazendo com que 
as mulheres percebessem que o sexo, 
mesmo sendo concebido como parte 
constitutiva das experiências, raramen-
te era incorporado como uma dimensão 
analítica (RAGO, 1998). 

Um dos grandes aportes teóricos 
do feminismo é mostrar que a experiên-
cia é sexualizada e interfere diretamente 
na produção do conhecimento. Diante 
disso, os estudos feministas propõem 
uma epistemologia alternativa, que atri-
bui novos sentidos para aquilo que se 
considera conhecimento, permitindo, 
com isso, a ressignificação da objetivi-
dade e de outras categorias centrais para 
a filosofia feminista e para as ciências 
sociais, como é o caso da experiência 
(BACH, 2010). Tal fato reafirma a im-
portância da análise de gênero nos pro-
cessos de produção do conhecimento. 

Pode-se afirmar que, em face à 
insuficiência de teorias existentes que 
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explicassem a permanência da desi-
gualdade entre homens e mulheres, a 
categoria de gênero reivindicou um lu-
gar específico no campo intelectual e 
vem dialogando com outras categorias. 
O gênero como categoria analítica leva 
em conta as relações e por isso enfati-
za que a construção do masculino e do 
feminino se define na relação e se cons-
titui socialmente, culturalmente e histo-
ricamente em contextos diferenciados, 
envolvendo tempos, espaços e culturas 
específicas.

É na área das ciências humanas 
contemporâneas que a categoria gênero 
encontrou um campo favorável, desna-
turalizando as identidades sexuais e pos-
tulando a dimensão relacional. O gênero 
constitui-se em um conceito de caráter 
interdisciplinar que abrange diversas 
áreas acadêmicas e vem contribuindo 
eficazmente no campo intelectual das 
Ciências Sociais, as quais têm como cen-
tro de interesse as relações sociais que se 
estabelecem entre os indivíduos e a es-
trutura social. Segundo Mariano (2008), 
o gênero, como categoria de análise, 
tem para o feminismo um valor equi-
valente ao de categoria de classe para o 
marxismo. Desse modo, o gênero é uma 
ferramenta conceitual que permite com-
preender como se produzem, em nossa 
sociedade, as relações de exploração, de 
dominação e de violência, bem como as 
hierarquias desiguais de gênero.

Gênero, como categoria analítica ela-
borada nos estudos feministas, tem a 
função de colocar luz sobre as dife-
rentes posições ocupadas por homens 
e mulheres nos diversos espaços so-
ciais, dando destaque ao modo como 
as diferenças construídas socialmente 
resultam em critérios de distribuição 
de poder, portanto, em como se cons-
troem as relações de subordinação 
(MARIANO, 2008, p. 355). 

 Na visão de Mariano (2008), o 
conceito de gênero é central para enten-
der as construções e as classificações 
dos sistemas de diferença, de modo que 

a produção das identidades de gênero 
pode ser compreendida como parte de 
um sistema de relações sociais, simbó-
licas e psíquicas, no qual homens e mu-
lheres são diferentemente alocados.

 A partir da década de 1990, os 
estudos de gênero ampliaram-se tanto 
em termos temáticos quanto de aborda-
gens: diversificaram-se criativamente 
as fontes de pesquisa, aprimoraram-se 
as estratégias de investigação e priori-
zaram-se outros temas como a questão 
da violência, dos direitos reprodutivos, 
do corpo e do imaginário feminino 
(MATOS, 2003). Tudo isso aponta para 
os grandes alcances da categoria analíti-
ca de gênero e sua contribuição para di-
ferentes áreas acadêmicas, mesmo que 
em muitas dessas áreas essa categoria 
seja considerada, ainda, marginal ou de 
“menor valor”. Na avaliação de Llanos 
(2010, p. 41), o uso da categoria de gê-
nero e dos estudos feministas como fer-
ramentas analíticas não só enriquecerá 
as Ciências Sociais, como também au-
mentará as possibilidades de eliminar a 
hierarquia entre os sexos, contribuindo, 
assim, com a construção de uma socie-
dade mais justa e equitativa.

5 Considerações finais: os usos de gê-
nero na produção do conhecimento 

A reflexão deste ensaio teórico 
não deixa dúvidas sobre a legitimidade 
do conceito de gênero como categoria 
analítica, tanto para os processos de 
produção do conhecimento quanto para 
a compreensão das relações sociais em 
suas diferentes dimensões, sobretudo 
no que se refere às desigualdades de 
gênero, às hierarquias de poder, à in-
visibilidade social das mulheres e de 
outras identidades sexuais marginais, 
às estratégias de resistência dos sujeitos 
“subalternos” em seus processos eman-
cipatórios, às políticas de reconheci-
mento e aos processos de produção de 
determinados modelos de subjetivida-
des masculinas e femininas nas mais 
distintas esferas da sociedade. Convém 
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afirmar que os distintos desdobramen-
tos históricos desse conceito têm per-
mitido maiores alcances nos processos 
analíticos, mesmo que muitas vezes tais 
processos parecem um tanto complexos 
e contraditórios. 

Poder-se-ia perguntar, então, se 
o gênero, como categoria social e ana-
lítica, é também uma perspectiva me-
todológica. É de nosso conhecimento 
que uma metodologia inclui procedi-
mentos técnicos, modelos teóricos e 
organização de um determinado estudo 
de acordo com a hipótese que orienta e 
perpassa o todo do trabalho acadêmico. 
Qualquer investigação que assume uma 
abordagem qualitativa, em geral, tem 
dado destaque ao sujeito mais do que 
aos dados puramente materializados. 
Portanto, uma metodologia qualitativa 
com perspectiva de gênero coloca no 
centro o sujeito, mas um sujeito que não 
é neutro, abstrato ou universal. Trata-se 
de um sujeito situado, que possui tam-
bém uma posição de gênero, que se cru-
za com outras categorias como classe, 
raça/etnia, cultura e geração. 

Entretanto, convém lembrar que 
o sujeito será compreendido de acordo 
com a abordagem teórica de cada estu-
do. Na perspectiva do feminismo mar-
xista, por exemplo, o sujeito pode ser 
compreendido como generizado18 opri-
mido, enquanto que na perspectiva de 
Gramsci o sujeito pode ser visto como 
subalterno e hegemônico. Nos estudos 
feministas, os vetores que diferenciam 
a forma de compreensão do sujeito são 
as vertentes de sexo e gênero.

Atualmente, existem muitos es-
tudos que se caracterizam “com pers-
pectiva de gênero” e que não se funda-
mentam, necessariamente, nas teorias 
feministas. Contudo, tais estudos, de 
alguma forma, têm problematizado as 
dinâmicas sociais e as relações de poder 
produtoras de desigualdades, propondo 
18 O termo “generizado” é usado no sentido que esboça a feminista Lon-
da Schienbinger (2001, p. 145) para referir-se “aos comportamentos, in-
teresses, ou valores culturais tipicamente masculinos ou femininos, cujas 
características não são concebidas inatas e nem arbitrárias, mas como 
realidades construídas por circunstâncias históricas que, por isso mesmo, 
podem mudar por outras circunstâncias históricas”. 

a construção de políticas públicas para a 
redução dessas desigualdades. Há, tam-
bém, estudos, projetos e relatórios que 
assumem a perspectiva de gênero sem 
colocar em cena a dimensão do poder e 
as dinâmicas socioculturais que produ-
zem as desigualdades sociais, cujo inte-
resse é o de angariar recursos financeiros 
de agências para garantir práticas funcio-
nais ou até para a produção de políticas 
voltadas para as mulheres. Em geral, 
esses estudos usam o gênero somente 
em uma perspectiva descritiva a fim de 
analisar ou de distinguir a situação dife-
renciada de homens e mulheres em um 
determinado espaço social. Tais estudos 
se vinculam às convenções sociais e, 
não raro, colocam o gênero como igual 
ao sexo, sem problematizar sob o ponto 
de vista das abordagens teóricas do fe-
minismo. Outros estudos se caracterizam 
como não sexistas para sinalizar uma 
perspectiva não androcêntrica, de modo 
que a perspectiva de gênero aparece mais 
como um corretivo no sentido de visibi-
lizar as mulheres nos processos sociais e 
acadêmicos. Porém, há uma grande leva 
de estudos de gênero em que a teoria fe-
minista é vista como uma ferramenta útil 
que permite evidenciar o modo como se 
produzem as desigualdades de gênero. 
Esses estudos têm desnaturalizado práti-
cas e papéis sociais de gênero, mostran-
do como o poder dos discursos, produzi-
dos somente pela perspectiva do sujeito 
masculino, tem exercido influência na 
produção das subjetividades femininas 
e masculinas. Argumentam, ainda, que 
as identidades e práticas sociais de gê-
nero, sendo resultado de uma construção 
histórico-cultural, também são passíveis 
de desconstrução e de ressignificação, já 
que não existem identidades fixas. Pode-
se afirmar que são os estudos de gênero 
fundamentados na teoria feminista que 
mais parecem desvelar os processos que 
constroem as desigualdades sociais de 
gênero e as possibilidades de subversão 
das convenções culturais de gênero.

Nesse sentido, como cientistas 
sociais e sujeitos do conhecimento tor-
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na-se inviável tomar o conceito de gê-
nero de maneira ingênua, reduzindo-o 
a estudos de mulheres e muito menos 
a uma variável de distinção de sexo. 
O conceito de gênero tem a ver com 
relações de poder e com a construção 
sociocultural do masculino e do femini-
no, que ocorrem por meio de dinâmicas 
culturais inscritas em discursos, repre-
sentações simbólicas e práticas sociais. 

Pensar e produzir saber desde a 
perspectiva de gênero implica entrar em 
um campo amplo, complexo e com uma 
longa trajetória, que foi sendo cons-
truída no universo acadêmico. Nesse 
sentido, hoje não se discute mais a im-
portância da categoria analítica de gê-
nero, porque ela já se constituiu em uma 
ferramenta teórica relevante, sobretudo 
no campo das Ciências Sociais, e a sua 
utilização permite um olhar atento para 
os núcleos geradores de desigualdades 
entre homens e mulheres, bem como 
nas relações intragênero. Essa perspec-
tiva analítica tem gerado outra forma de 
produzir conhecimento, possibilitando 
desvelar os conteúdos sexistas que po-
dem estar nos imaginários, nas repre-
sentações simbólicas, nos discursos e 
nas práticas sociais, de modo que as 
análises de gênero aparecem como par-
te de um novo paradigma metodológico 
e epistemológico.

Nesse sentido, uma das grandes 
contribuições dos estudos feministas e 
de gênero é mostrar a importância da 
posição do sujeito que produz o saber, 
enquanto um sujeito generizado, uma 
vez que essa posição tem influenciado 
historicamente a produção do conheci-
mento científico, ocultando as experiên-
cias do universo feminino. Colocam-se, 
assim, novos sentidos sobre o que se 
considera conhecimento e se problema-
tiza a pura objetividade e universalida-
de do saber científico, mostrando que 
esse saber é sempre situado, parcial e 
subjetivo, porque nele se inscreve a ex-
periência do sujeito do conhecimento.

Convém mencionar que as cor-
rentes do feminismo partem da afir-

mação de que o sujeito que conhece é 
alguém que está inserido em uma de-
terminada situação, posição e circuns-
tância, considerando, com isso, que 
nenhum conhecimento se produz desde 
“nenhum lugar”. Dessa forma, pode-se 
dizer que o feminismo se caracteriza 
como uma postura hermenêutica, cuja 
perspectiva metodológica considera 
que cada um de nós é habitante de uma 
cultura, de uma época, de uma situação 
geográfica e de uma posição de gênero. 
E, portanto, é desde essas referências 
que interpretamos e compreendemos o 
mundo. Ou seja, olhamos para a reali-
dade e produzimos saberes desde den-
tro e não a partir de uma neutralidade 
supra-humana.

A categoria analítica de gênero, que 
emergiu dentro da teoria feminista, hoje é 
assumida por diferentes áreas acadêmicas 
por seu caráter interdisciplinar. Contu-
do, se constata a sua grande contribuição 
no campo das Ciências Sociais, que tem 
como principal foco as relações sociais 
que se estabelecem entre os indivíduos e 
a sociedade. Para o feminismo, a catego-
ria de gênero tem um valor equivalente ao 
da categoria de classe para o marxismo, 
justamente por permitir a compreensão 
da forma como as subjetividades mas-
culinas e femininas são constituídas e do 
modo como as relações de dominação, 
hierarquização e desigualdade social são 
produzidas e reproduzidas no interior das 
sociedades humanas. 

Por fim, diante do que foi discu-
tido neste ensaio teórico, consideramos 
importante que os sujeitos do conheci-
mento rompam com certos preconceitos 
em relação aos estudos de gênero e te-
nham maior sensibilidade quanto à essa 
questão, pois atualmente é politicamente 
necessário produzir conhecimento consi-
derando não só o gênero, mas também 
outros eixos da diferença social, como os 
de raça, classe, etnia, orientação sexual 
e cultura. Neste ensaio, demos maior 
destaque ao gênero e ao seu estatuto 
nos processos de produção do conheci-
mento, entendendo que ele tem também 



126

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 27, n. 02, mai/ago, p. 110 - 127

NEIvA FURlIN

intersecção com esses outros eixos dife-
renciadores. Reiteramos a importância 
de tomar consciência de que é possível 
construir uma ciência mais crítica, capaz 
de apontar caminhos para a formação 
de uma sociedade mais justa, igualitária 
e equitativa, por meio da utilização do 
conceito de gênero e da sua valorização 
como um dos instrumentais teórico-ana-
líticos em estudos e pesquisas científicas, 
uma vez que todas as relações sociais são 
atravessadas também por dinâmicas cul-
turais de gênero.
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